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RESUMO

O Brasil se destaca internacionalmente como o maior produtor de cana-de-açúcar, uma 
cultura chave para o agronegócio nacional. Nessa cultura, a ocorrência de plantas dani-
nhas pode ocasionar graves prejuízos, motivo pelo qual seu controle se faz necessário. 
Para isso, se faz uso principalmente do controle químico à base de herbicidas. Entretanto, 
a exposição dos trabalhadores rurais a herbicidas tem sido associada à ocorrência de di-
versos problemas de saúde nesses indivíduos. Nesse sentido, este trabalho busca levan-
tar, por meio de levantamento bibliográfico, a importância da cultura da cana-de-açúcar 
e o uso de herbicidas nessas culturas, os riscos aos quais os trabalhadores rurais estão 
expostos e quais agravos à saúde estão sujeitos pelo manuseio e aplicação desse produ-
tos, bem como qual é a legislação que ampara esses trabalhadores e quais os desafios 
para garantir a efetividade dessa legislação. Para tanto, conduziu-se uma pesquisa biblio-
gráfica utilizando o método de revisão integrativa. Os efeitos deletérios da exposição de 
trabalhadores à herbicidas são bem reportados na literatura para diferentes princípios 
ativos. O Brasil tem uma densa legislação vigente voltada para segurança do trabalho, o 
que, teoricamente, tornaria o manuseio e a aplicação de herbicidas e outros defensivos 
agrícolas uma atividade de baixo risco para a saúde do trabalhador rural. Todavia, infeliz-
mente, esse não é o panorama visto em muitas regiões agrícolas do país, principalmente 
pelo não uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). Ações como treinamentos 
periódicos para esses profissionais se fazem necessárias e um maior rigor na fiscalização 
de uso também deve ser implementado.

Palavras-chave: Contaminação; Equipamentos de proteção individual; Exposição. 
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INTRODUÇÃO

A cana-de-açúcar é uma cultura de relevante importância 
econômica para o agronegócio brasileiro, sendo o Brasil o 
maior produtor dessa cultura no mundo (Costa et al., 2021). 
A produção brasileira corresponde a aproximadamente 38% 
da produção global dessa cultura, e o país é ainda responsá-
vel por 50% das exportações mundiais de açúcar. Ademais, o 
Brasil também figura como sendo o segundo maior produtor 
de etanol, atrás apenas dos EUA, e esses dois países juntos 
respondem por cerca de 90% da produção global desse com-
bustível (Marin et al., 2019).

Entre os problemas que podem comprometer o rendi-
mento dessa cultura, destacam-se as infestações de plantas 
daninhas (Nazir et al., 2013). Para o controle desses agentes, 
utiliza-se o uso de diferentes controles, com destaque para 
o controle químico à base de herbicidas (Kaur et al., 2015).

O Brasil, desde 2008, é o maior consumidor de defensivos 
agrícolas do mundo. Na última década, o consumo desses 
produtos no país aumentou 190% em relação aos anos ante-
riores, um crescimento superior ao dobro da taxa de cresci-
mento do mercado global no mesmo período (Rigotto et al. 
2014). Entre os defensivos agrícolas usados na agricultura, 
os herbicidas representam mais da metade do montante do 
consumo total, e no Brasil, a maior parte dos defensivos apli-
cados são utilizados em áreas com cultivo de cana-de-açúcar 
(Chagas et al., 2019).

A exposição dos trabalhadores rurais a herbicidas tem 
sido associada à ocorrência de diversos problemas de saúde 
nesses indivíduos (Tsai, 2013; Mazlan et al., 2016; Myers et 
al., 2016; Islam et al., 2018; Naspolini et al., 2021). Os tra-
balhadores rurais que manuseiam e conduzem as operações 
de aplicação de herbicidas e outros defensivos agrícolas 
geralmente estão expostos a altos níveis de contaminação 
por esses produtos, e essa exposição se dá principalmente 
durante a preparação, mistura e carregamento e aplicações 
em spray (Yarpuz-Bozdogan e Bozdogan, 2016; Pinto et al., 
2020). Ainda em relação à exposição direta, os agricultores 
também podem ser expostos aos herbicidas em suas ati-
vidades diárias no campo (Mazlan et al., 2016), como, por 
exemplo, durante as etapas de tratos culturais e colheita 
(Yarpuz-Bozdogan e Bozdogan, 2016).

Nesse sentido, este trabalho busca levantar, por meio 
de levantamento bibliográfico, a importância da cultura da 
cana-de-açúcar e o uso de herbicidas nessas culturas, os ris-
cos aos quais os trabalhadores rurais estão expostos e quais 
agravos à saúde estão sujeitos pelo manuseio e aplicação 
desses produtos, bem como qual é a legislação que ampara 
esses trabalhadores e quais os desafios para garantir a efeti-
vidade dessa legislação.

Esta pesquisa bibliográfica foi conduzida por meio de 
buscas em artigos científicos nacionais e internacionais, 
bem como na legislação de segurança do trabalho brasileira. 
Para tanto, adotou-se o método de revisão integrativa, visto 
que proporciona a síntese do conhecimento disponível na 
literatura especializada e a inclusão da aplicabilidade dos re-
sultados de estudos significativos na prática (Beyea e Nicoll, 
1998).

DESENVOLVIMENTO

Cana-de-açúcar

A cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L.) pertence à 
família Poaceae, subfamília Panicoideae e tribo Andropogo-
neae (Gentile et al., 2015). É uma gramínea perene, nativa 
da Ásia tropical (Singh et al., 2015), e constitui-se como uma 
importante cultura agrícola, sendo cultivada em mais de 110 
países, tanto em regiões tropicais como subtropicais, fato 
que se deve a essa espécie prosperar em uma variedade de 
climas, de quente e seco a frio e úmido (Mehnaz, 2013).

Essa espécie possui um caule longitudinal espesso, com 
normalmente de três a cinco metros de altura e aproximada-
mente 5 cm de diâmetro. Para o seu bom desenvolvimento, 
requer solos bem drenados e com altos teores de matéria 
orgânica, além de um ambiente quente e úmido (Singh et 
al., 2015). Ela apresenta mecanismo fotossintético do tipo 
C4, tornando-a uma planta com alta eficiência na transfor-
mação da luz solar em energia bioquímica aproveitável, im-
plicando positivamente a produção de açúcares e acúmulo 
de biomassa (Singh et al., 2020).

A cana-de-açúcar se caracteriza pelo seu sabor adocica-
do devido ao seu alto teor de sacarose. Destaca-se que uma 
planta adulta pode acumular até 25% de seu peso fresco na 
forma desse açúcar em condições normais de crescimento 
(Ansari et al., 2013), o que torna essa cultura a matéria-pri-
ma para a produção de cerca de 75% do açúcar consumido 
globalmente (Srivastava et al., 2020). Embora seja cultiva-
da principalmente para a produção de açúcar, essa cultura 
produz inúmeros subprodutos de valor agregado, como me-
laço, bagaço e outros itens com destinação industrial para 
fabricação de produtos químicos, plásticos, tintas, sintéticos, 
fibras, inseticidas e detergentes (Mehnaz, 2013). Ademais, 
destaca-se que essa cultura é amplamente utilizada para a 
produção de etanol, e com a demanda crescente por energia 
renovável, a cana-de-açúcar se tornou uma cultura promis-
sora para a produção de bioenergia (Gentile et al., 2015). 
Seus múltiplos usos a tornam uma cultura chave para as re-
giões onde é produzida, proporcionando crescimento eco-
nômico e segurança alimentar nos trópicos e subtrópicos do 
mundo (Singh et al., 2020).
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Estima-se que a cana-de-açúcar seja cultivada globalmen-
te em uma área superior a 26 milhões de hectares. O Brasil 
é o maior produtor do mundo, seguido pela Índia e China 
(Costa et al., 2021). As áreas cultivadas com cana-de-açúcar 
no Brasil estão concentradas em grande parte na Região 
Centro-Sul, com destaque para o estado de São Paulo, maior 
produtor nacional dessa cultura (Tabela 1). Nesse estado, 
observa-se um avanço da atividade canavieira, fenômeno 
que está ocorrendo principalmente em áreas antes utiliza-
das para a criação de gado e, principalmente, por meio do 
arrendamento de terras (Palludeto et al., 2018). Em termos 
de produção de cana-de-açúcar, a produção do estado de 
São Paulo equivale a mais de 80% da produção da Índia, 
além de ser superior ao somatório da produção total de ou-
tros quatro grandes produtores mundiais (China, Tailândia, 
Paquistão e México) (Rudorff et al., 2010).

Tabela 1. Principais estados produtores de cana-de-açúcar no 
Brasil

Estado Área plantada 
(ha)

Quantidade produzida 
(ton)

São Paulo 5.540.511 425.617.093

Goiás 946.985 75.315.239

Minas Gerais 944.051 72.968.836

Mato Grosso do 
Sul 727.753 52.245.291

Paraná 597.198 41.658.888

Alagoas 304.748 18.702.251

Mato Grosso 297.100 23.319.052

Pernambuco 228.177 12.138.197

Paraíba 97.751 5.430.290

Bahia 76.423 5.167.595
Fonte: IBGE (2019)

Uma outra importante região produtora dessa cultura é o 
Nordeste, região que historicamente teve sua colonização li-
gada aos engenhos de açúcar. Deve-se destacar que os níveis 
de produtividade da cana-de-açúcar nas regiões produtoras 
do país variam substancialmente, o que resulta em lacunas 
de produtividade de diferentes magnitudes (Dias e Sente-
lhas, 2018). Dessa forma, estados com maior área planta-
da, como Alagoas, apresentam menor quantidade produzi-
da que outros com áreas plantadas inferiores, como Mato 
Grosso (Tabela 1).

Variações de produtividade podem estar associadas a 
uma série de fatores, como o baixo uso de insumos, a não 
adoção de práticas culturais adequadas, o déficit hídrico, o 
ataque de pragas e patógenos e competição com plantas da-
ninhas (Bassey et al., 2021).

Plantas daninhas e o uso de herbicidas em cana-de-
açúcar

A infestação de plantas daninhas nos canaviais represen-
ta um sério problema para os produtores de cana-de-açúcar, 
uma vez que essas plantas competem com essa cultura por 
luz, nutrientes e umidade, além de servirem como hospe-
deiros alternativos para doenças e insetos-praga, compro-
metendo, assim, o rendimento e afetando negativamente a 
qualidade da cana (Nazir et al., 2013). As perdas de rendi-
mento causadas por plantas daninhas podem variar de 15 a 
75%, dependendo da natureza das plantas infestantes e da 
intensidade de infestação (Olaoye e Adekanye, 2006).

Dessa forma, o controle bem-sucedido de plantas dani-
nhas é essencial para a produção econômica de cana-de-
-açúcar. O controle dessas espécies é mais crítico no início 
do desenvolvimento vegetativo da cana, quando ainda não 
há o fechamento da copa da cana-de-açúcar sobre os espa-
ços da entrelinha. Destaca-se que infestações pesadas de 
plantas daninhas também podem interferir no processo de 
colheita, encarecendo essa etapa (Almubarak e Al-Chalabi, 
2014).

Para o manejo de ervas daninhas na cana-de-açúcar, os 
agricultores normalmente contam com três técnicas: a re-
moção manual de ervas daninhas, cultivo entre fileiras e 
herbicidas. No entanto, por sua praticidade, eficiência e dis-
ponibilidade de formulações disponíveis, os herbicidas são 
os mais utilizados (Kaur et al., 2015).

Diversos herbicidas são registrados para essa cultura, com 
uma ampla gama de mecanismos de ação, grupos químicos 
e princípios ativos (Tabela 2). Além dos herbicidas comer-
cializados com um único princípio ativo na fórmula, existem 
ainda as opções de misturas de herbicidas formulados dupla 
e triplamente (Reis et al., 2019).

Os defensivos agrícolas, como os herbicidas, represen-
tam uma importante ferramenta econômica, que além de 
poupar mão de obra, são eficientes no manejo de plantas 
daninhas, motivos que os tornam amplamente utilizados 
na maioria dos setores da produção agrícola. No entanto, 
apesar de sua popularidade e uso extensivo, o uso desses 
produtos causa sérias preocupações sobre os riscos à saúde 
em virtude da exposição dos agricultores nas etapas de ma-
nuseio e aplicação, assim como pelo possível efeito residual 
nos alimentos e contaminação ambiental do solo e água 
(Damalas e Eleftherohorinos, 2011).

Herbicidas e a saúde do trabalhador 

Os herbicidas disponíveis no mercado e os em desen-
volvimento buscam evitar, eliminar ou controlar plantas in-
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desejáveis, reduzindo, assim, os prejuízos ocasionados por 
esses agentes infestantes e dando grande contribuição para 
a agricultura mundial. Todavia, preocupações com os peri-
gos dos herbicidas para o meio ambiente e a saúde humana 
foram levantadas por muitas pesquisas realizadas em condi-
ções in vivo e in vitro (Yarpuz-Bozdogan e Bozdogan, 2016; 
Islam et al., 2018). 

A exposição dos trabalhadores aos herbicidas se dá prin-
cipalmente por via inalatória e dérmica, podendo ocorrer 
durante qualquer tipo de contato com esses defensivos, seja 
durante as etapas de preparo e aplicação, ou até mesmo 
durante a limpeza de equipamentos e a entrada em áreas 

pulverizadas. A contaminação geralmente ocorre quando 
os manipuladores de herbicidas não usam Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) e/ou quando práticas seguras de 
manuseio desses produtos não são adotadas (Pinto et al., 
2020). Dessa forma, a overdose e o uso incorreto de herbici-
das podem levar a efeitos negativos na saúde humana e na 
qualidade ambiental (Yarpuz-Bozdogan e Bozdogan, 2016). 
Efeitos deletérios da exposição de trabalhadores à herbici-
das são bem reportados na literatura para diferentes prin-
cípios ativos, como Paraquat (Tsai, 2013), Glifosato (Myers 
et al., 2016), Imazapic (Mazlan et al., 2016) e 2,4-D (Islam 
et al., 2018).

Tabela 2. Mecanismo de ação, grupos químicos e princípios ativos dos principais herbicidas utilizados nas maiores regiões de produção 
de cana-de-açúcar do Brasil

Mecanismo de ação Grupo químico Princípio ativo

Auxinas sintéticas
Ácido fenoxicarboxílico 2,4-D

Ácido piridinocarboxílico Picloram

Inibidores da biossíntese de carotenóides
Isoxazol Isoxaflutole

Triketone Mesotrione
Isoxazolidinona Clomazone

Inibidores ALS

Pirimidinil (tio) benzoato Bispiribac-sódio
Imidazolinonas Imazapic
Imidazolinonas Imazapyr

Triazolopirimidina Diclosulam
Sulfonilureia Etoxissulfuron
Sulfonilureia Flazasulfuron
Sulfonilureia Halosulfuron-metil
Sulfonilureia Iodosulfuron-metil
Sulfonilureia Metsulfuron-metil

Sulfonilureia Trifloxysulfuron-sodium

Inibidores da biossíntese de ácidos graxos e lipídios
Cloroacetamida Alachlor
Cloroacetamida S-metolacloro

Inibidores EPSPS Glicina Glifosato

Inibidores da fotossíntese II

Triazina Ametryn
Triazina Atrazina

Triazinona Hexazinona
Triazinona Metribuzin

Ureia Diuron
Ureia Tebuthiuron

Inibidores PROTOX

N-fenilftalimida Flumioxazin
Éter difenílico Oxyfluorfen

Oxadiazol Oxadiazon
Triazolinona Amicarbazona
Triazolinona Carfentrazone-ethyl
Triazolinona Sulfentrazone

Inibidores de mitose
Dinitroanilina Pendimetalina
Dinitroanilina Trifluralin

Inibidores de fotossíntese I Bipiridílio Paraquat
Desconhecido Organoarsenical MSMA

Fonte: Reis et al. (2019)
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A toxidade do Paraquat em humanos e mamíferos está 
associada ao seu potencial redox, mesmo mecanismo que 
confere a ele atividade herbicida. O mecanismo de ação tó-
xica do Paraquat envolve reações de redução-oxidação cícli-
cas, no qual são produzidas espécies reativas de oxigênio e 
a depleção de NADPH reduzido (Tsai, 2013), o que confere 
alta toxidade a humanos (Naspolini et al., 2021). Se ingerido, 
o Paraquat produz uma sensação de queimação na boca e 
garganta, levando a náuseas, vômitos, diarreia etc. Mesmo 
que não seja absorvido de forma significativa pela pele hu-
mana se intacta, o contato direto com soluções ou aerossóis 
de Paraquat pode causar queimaduras na pele e dermatite. 
Os principais sítios de acumulação desse herbicida no cor-
po humano são os pulmões e rins, isso porque esses dois 
órgãos são mais suscetíveis à lesão induzida pelo Paraquat. 
Estudos experimentais em animais e evidências epidemioló-
gicas também indicam que a exposição crônica a esse her-
bicida pode estar associada ao desenvolvimento da doença 
de Parkinson (Tsai, 2013). Esse histórico de danos à saúde 
humana levaram o Paraquat a ser banido ou severamente 
restringido em mais de 20 países ao redor do mundo; porém 
somente em setembro de 2020 o Brasil entrou na lista de 
países que o baniram, muito embora seu uso em algumas 
lavouras brasileiras ainda era permitido até julho de 2021 
(Naspolini et al., 2021).

O modo de ação do glifosato que confere atividade herbi-
cida a ele é a inibição de uma enzima vegetal extremamen-
te importante, a 5-enolpiruvilshikimato-3-fosfato sintase 
(EPSPS).  Essa enzima faz parte da via do ácido chiquímico 
(conversão de shiquimato-3-fosfato em EPSP), que é neces-
sária para a produção de aminoácidos aromáticos que go-
vernam vários processos metabólicos essenciais em plantas, 
fungos e algumas bactérias (Myers et al., 2016; Van Bruggen 
et al., 2018). Uma vez que essa via controlada por EPSPS não 
existe nas células de vertebrados, presumia-se que o glifosa-
to representaria riscos mínimos para os mamíferos (Myers 
et al., 2016; Agostini et al., 2020). No entanto, diversos es-
tudos mostraram que esse herbicida pode afetar de forma 
negativa a biologia dos mamíferos por meio de vários me-
canismos. Evidências científicas indicam que várias vias ver-
tebradas são prováveis ​​alvos de ação do glifosato, que pode 
gerar entre outros danos, danos hepatorrenais, efeitos no 
equilíbrio de nutrientes e desregulação endócrina (Myers et 
al., 2016), assim como foram encontradas correlações entre 
o aumento do uso de glifosato e uma ampla variedade de 
doenças humanas, incluindo várias formas de câncer (Van 
Bruggen et al., 2018).

O herbicida Imazapic tem demonstrado baixo nível de 
risco aos agricultores expostos a sua utilização. Todavia, a 
inadequação do uso de EPIs pelos agricultores, bem como 
a falta de conhecimento a respeito do uso desse produto 
e a utilização de dosagens inadequadas, pode levar a um 
potencial risco para a saúde dos indivíduos expostos a esse 

herbicida. Dessa forma, uma abordagem diferenciada deve 
ser levada em consideração, a fim de garantir uso adequado 
das medidas de segurança entre os agricultores (Mazlan et 
al., 2016).

O 2,4-D é um herbicida que está disponível comercial-
mente desde a década de 1940 e apresenta toxidade para 
uma variedade de organismos, desde bactérias até verte-
brados (Lakind et al., 2017). Os trabalhadores rurais estão 
expostos diretamente ao 2,4-D por inalação, ingestão não 
dietética e contato dérmico. Embora existam diversas evi-
dências de que a exposição ao 2,4-D causa efeitos adversos 
à saúde em animais e humanos, o modo de ação que leva 
a toxicidade induzida por esse herbicida ainda permanece 
como uma incógnita. A nível molecular, o 2,4-D tem como 
alvo as redes de microtubos celulares do pulmão, levando a 
desordens no citoesqueleto celular e promovendo a geração 
de espécies reativas de oxigênio. A exposição curta ao 2,4-D 
também pode afetar o funcionamento vital das células, bem 
como levar ao desenvolvimento de enfisema e doença pul-
monar obstrutiva crônica que leva à falta de ar, tosse e dor 
no peito. Ademais, o sistema reprodutivo masculino é sensí-
vel ao 2,4-D, o que contribui para a gravidade de problemas 
de infertilidade (Islam et al., 2018).

Diante dessa conjuntura, ações como o uso de Equipa-
mentos de Proteção Individual (EPIs), uso da dose reco-
mendada pelo fabricante e boas práticas de aplicação são 
algumas das práticas necessárias para minimizar os efeitos 
negativos potenciais do uso desses produtos para a saúde 
dos trabalhadores e para a manutenção da qualidade am-
biental (Yarpuz-Bozdogan e Bozdogan, 2016; Pinto et al., 
2020).

Legislação e boas práticas na aplicação de herbicidas

Na cultura da cana-de-açúcar, a maior parte das aplica-
ções de herbicidas são realizadas com a utilização de pulve-
rizadores de barra montados em trator (Machado Neto et 
al., 2007). Os demais produtores fazem uso da aplicação por 
meio de um pulverizador costal, expondo-os aos mesmos 
riscos devido ao contato (Ignácio et al., 2016). A aplicação 
correta de defensivos agrícolas exige o domínio dos conhe-
cimentos específicos para o manuseio e correta colocação 
do produto no alvo, buscando-se, assim, evitar a contami-
nação do ambiente de aplicação, bem como do trabalhador. 
Uma grande preocupação quando da aplicação desses pro-
dutos se dá pela parte desses que não ficam retidas no alvo, 
denominada deriva, que fica dispersa no ambiente e pode 
atingir e contaminar tanto os organismos não-alvos como o 
trabalhador exposto. A deriva resulta, assim, em um risco 
real de intoxicação ambiental e humana (Machado Neto et 
al., 2007).
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No que tange aos riscos ocupacionais gerados pela aplica-
ção de herbicidas, eles podem provocar intoxicações agudas 
ou crônicas, resultando em manifestações no organismo de 
diversas formas, como dores de cabeça, dores de estômago, 
sonolência, tontura, fraqueza, perturbação da visão, saliva e 
suor excessivos, dificuldade respiratória e diarreia. Já na for-
ma crônica, a manifestação dos efeitos da intoxicação é mais 
lenta, podendo surgir depois de meses ou até mesmo anos 
após a exposição ao produto (Ignácio et al., 2016). 

A condição de trabalho a que um trabalhador está sub-
metido é composta pelo meio ambiente onde se realizam 
as atividades e pelos componentes materiais utilizados pelo 
trabalhador para realizar a sua atividade laboral. As medidas 
de segurança, por sua vez, podem ser agrupadas em duas 
classes: preventivas e de proteção, que podem ser agrupa-
das em individuais e coletivas (Machado Neto et al., 2007). 
As medidas de segurança individuais dizem respeito aos 
cuidados inerentes ao corpo do trabalhador, já as medidas 
coletivas estão ligadas ao ambiente de trabalho em que as 
atividades com defensivos agrícolas são realizadas. Essas 
medidas de segurança atuam principalmente como antepa-
ros na trajetória do herbicida. A aplicação das medidas de 
segurança coletivas se dá em máquinas e equipamentos, no 
manejo e recomendações agronômicas e nos procedimen-
tos operacionais, vislumbrando, assim, contribuir para re-
dução da exposição potencial (Momesso e Machado Neto, 
2003; Machado Neto et al., 2007).

As medidas de segurança aplicadas nas condições de 
trabalho com herbicidas podem ainda ser classificadas em 
passivas e ativas. As medidas de segurança passivas são 
aquelas que atuam reduzindo a exposição real aos riscos, 
já as medidas ativas reduzem a exposição potencial propor-
cionada pelas condições de trabalho e, consequentemente, 
a exposição real. As medidas de segurança passivas podem 
ser tanto individuais como coletivas, já as medidas ativas são 
apenas coletivas (Momesso e Machado Neto, 2003). 

Essas medidas de proteção, cuja finalidade é controlar as 
exposições ocupacionais aos defensivos agrícolas, atuam na 
prevenção do contato desses produtos com as vias de ex-
posição do corpo (Oliveira e Machado Neto, 2003). Dessa 
forma, de maneira geral, a primeira medida de segurança no 
trabalho recomendada para quem atua com o manuseio e 
aplicação de defensivos agrícolas é o uso de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) (Momesso e Machado Neto, 
2003; Oliveira e Machado Neto, 2003).

A obrigatoriedade do fornecimento de EPIs aos traba-
lhadores foi inicialmente descrita na Consolidação das 
Leis do Trabalho, Lei Nº. 5452/1943, e posteriormente na 
Portaria Nº. 3214/1978 por Norma Regulamentar (NR). É 
considerado um EPI todo dispositivo ou produto para uso 
individual dos trabalhadores, cuja finalidade seja a proteção 

de riscos suscetíveis a ameaçar a segurança e a saúde do 
trabalhador (Cargnin et al., 2017). Em março de 2005, pas-
sou a vigorar a Norma Regulamentadora nº 31 (NR-31), cujo 
objetivo é garantir a proteção da saúde dos trabalhadores 
rurais e a correta aplicação de defensivos químicos nas ati-
vidades de agricultura, pecuária, silvicultura e aquicultura. 
A NR 21 enfatiza que o empregador rural ou similar deve 
fornecer treinamento sobre tecnologia e prevenção de aci-
dentes com agrotóxicos a todos os trabalhadores expostos 
diretamente a eles, bem como descreve o EPI a ser utilizado 
de acordo com as necessidades de cada atividade de traba-
lho. Essa norma garante tanto a proteção dos trabalhadores 
que lidam diretamente com esses produtos, quanto os que 
ficam expostos a eles indiretamente, como aqueles que cir-
culam próximo aos locais onde esses produtos são manipu-
lados ou os trabalhadores que realizam atividades em áreas 
recém-tratadas.

No tocante às medidas de proteção pessoal para a apli-
cação de defensivos agrícolas, como os herbicidas, a NR 21 
traz a obrigatoriedade de o empregador rural fornecer aos 
trabalhadores, gratuitamente, os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs). No quadro 1 estão dispostos alguns dos 
principais tipos de proteção e equipamentos necessários 
para a segurança do trabalhador no manuseio e aplicação 
de defensivos agrícolas. 

Para além da Norma Regulamentadora nº 31, o Brasil tem 
uma densa legislação vigente voltada para segurança do tra-
balho, o que teoricamente tornaria o manuseio e a aplicação 
de herbicidas e outros defensivos agrícolas uma atividade de 
baixo risco para a saúde do trabalhador. Todavia, infelizmen-
te esse não é o panorama visto em muitas regiões agrícolas 
do país. 

Desafios para a implementação de boas práticas na 
aplicação de herbicidas 

Diante do já explicitado, o uso seguro de defensivos 
agrícolas exige o uso correto dos Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPIs). No entanto, uma grande problemática 
presente nas lavouras brasileiras é a subutilização ou utiliza-
ção ineficiente desses equipamentos, o que representa um 
grande perigo à saúde do aplicador, implicando a considerá-
vel elevação no número de intoxicações (Monquero et al., 
2009).

O uso de EPIs na aplicação de defensivos agrícolas no 
Brasil se mostra com diferentes padrões, com resultados 
diferentes entre as regiões produtoras e entre o perfil dos 
empregadores. Ignácio et al. (2016), em pesquisa de campo 
em uma usina de cana-de-açúcar localizada no Município 
de Edéia, Goiás, observaram que há conscientização unâni-
me quanto à necessidade de se utilizar os Equipamentos de 
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Proteção Individual para as atividades, sendo considerados 
como EPIs padrão a utilização de boné, óculos, luvas, botas 
de segurança, respirador, macacão e avental/jaleco, cujo uso 
foi relatado por 100% dos entrevistados para a para aplica-
ção de defensivos agrícolas, como os herbicidas. Destaca-se 
que embora o uso e a conscientização sejam bem estabele-
cidos entre esses trabalhadores, eles pontuaram que o uso 
de EPIs provoca diversos desconfortos em relação ao inten-
so calor, com os trabalhos a céu aberto. 

O desconforto no uso de EPIs também é relatado em ou-
tros trabalhos como um empecilho elencando pelos traba-
lhadores para o não uso desses equipamentos de proteção 
(Monquero et al., 2009; Zorzetti et al., 2017). Em estudo 
na região de Araras, São Paulo, importante área produtora 
de cana-de-açúcar no Noroeste paulista, Monquero et al. 
(2009) identificaram que 22,2% dos agricultores entrevista-
dos não utilizavam nenhum tipo de EPI. Os principais moti-
vos apresentados pelos entrevistados para a não utilização 
do equipamento de proteção individual foram o fato de o 
EPI padrão ser muito quente, incômodo e dificultar a respi-
ração e a mobilidade.

Um outro grande problema é a utilização parcial dos EPIs. 
Zorzetti et al. (2017), em pesquisa em municípios situados 
na mesorregião do Norte Central paranaense, região tam-
bém com cultivos de cana-de-açúcar, identificaram que to-
dos os entrevistados afirmaram saber o que é o EPI, porém 
23% afirmaram que não faziam o uso desses equipamentos 
durante a realização de seus trabalhos. Dentre os 77% dos 
entrevistados que afirmaram adotar o uso de EPI como mé-

todo de proteção, mais da metade (54%) o faziam de ma-
neira incompleta, e apenas quando consideravam o produto 
muito tóxico é que procuravam utilizar todo o equipamento.

Essa precariedade dos usos de EPIs pelos trabalhadores 
rurais brasileiros tem se tornado um grande problema de 
saúde pública, principalmente pelos efeitos decorrentes 
dessa exposição (Silva e Amorim, 2020). Ao não usar EPI, ou 
usá-lo apenas parcialmente, o trabalhador fica sujeito à ab-
sorção dos princípios ativos dos herbicidas, o que pode se 
dar através dos tratos respiratório, dérmico e oral, poden-
do causar envenenamento agudo ou crônico (Cargnin et al., 
2017). Essa problemática é ainda mais persistente em pe-
quenas propriedades produtoras, nas quais é comum depa-
rar-se com trabalhadores sem os EPIs obrigatórios durante a 
manipulação e a aplicação desses produtos (Silva e Amorim, 
2020).

As críticas relacionadas ao incômodo em trabalhar com 
o EPI é um problema tecnológico conhecido, que deveria 
ganhar maior atenção por parte dos órgãos responsáveis, 
rumo ao desenvolvimento de versões mais confortáveis que 
estimulassem o uso completo desse equipamento (Zorzetti 
et al., 2017). Soma-se a esse cenário que um outro motivo 
para a o não uso do EPI pelos trabalhadores é a falta de co-
nhecimento do trabalhador rural sobre a importância desses 
equipamentos, o que se dá por muitas vezes o empregador 
não oferecer o devido treinamento a esses mesmos traba-
lhadores, mesmo que isso seja uma ação obrigatória legal-
mente. Ainda, a falta de fiscalização e incentivo ao uso das 
medidas preventivas também se mostra um motivo para a 
não adesão ao uso de EPI (Alves e Guimarães, 2012). 

Tipo de proteção Equipamentos

Proteção da cabeça, olhos e face

Capacete contra impactos provenientes de queda ou projeção de objetos;
Chapéu ou outra proteção contra o sol, chuva e salpicos;

Protetores impermeáveis e resistentes para trabalhos com produtos químicos;
Protetores faciais contra lesões ocasionadas por partículas, respingos, vapores de produtos 

químicos e radiações luminosas intensas;
Óculos contra lesões provenientes do impacto de partículas, ou de objetos pontiagudos ou 

cortantes e de respingos;
Óculos contra irritação e outras lesões.

Proteção auditiva Protetores auriculares para as atividades com níveis de ruído prejudiciais à saúde.

Proteção das vias respiratórias

Respiradores com filtros mecânicos;
respiradores com filtros químicos; 

respiradores com filtros combinados; 
aparelhos de isolamento, autônomos ou de adução de ar para locais de trabalho onde haja 

redução do teor de oxigênio.
Proteção dos membros superiores Luvas e mangas de proteção.
Proteção dos membros inferiores Botas impermeáveis e antiderrapantes, com biqueira, cano longo, perneiras.

Proteção do corpo inteiro Aventais, jaquetas e capas, 
macacões, coletes ou faixas de sinalização, roupas especiais para atividades específicas.

Proteção contra quedas com diferença 
de nível

Cintas e correias de segurança.

Quadro 1. Tipo de proteção e equipamentos de proteção individual para minimizar os impactos sobre a segurança e a saúde do 
trabalhador 
Fonte: Norma Regulamentadora nº 31
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O uso de herbicidas em cana-de-açúcar se dá se forma 
crescente nas lavouras brasileiras, contribuindo para a ob-
tenção de melhores resultados produtivos. Todavia, devido 
às características químicas desses produtos, eles podem 
comprometer a saúde dos trabalhadores rurais, o que pode 
ser evitado ou minimizado se ações de segurança do traba-
lho forem empregadas, como o uso adequado dos Equipa-
mentos de Proteção Individual (EPIs).

O Brasil dispõe de legislação que assegura a proteção do 
trabalhador quando do manuseio e aplicação de defensivos 
agrícolas como os herbicidas. Normas Reguladoras, como a 
NR 21, mostram a obrigação do empregador em oferecer de 
forma gratuita aos trabalhadores rurais os EPIs. No entanto, 
por falta de conscientização de muitos trabalhadores, bem 
como a falta de fiscalização dos órgãos responsáveis, ainda 
há diversos casos de não uso ou uso parcial desses equipa-
mentos, levando a prejuízos a saúde desses trabalhadores e 
maior potencial de contaminação desses indivíduos, o que 
irá refletir de forma negativa na imagem das empresas, além 
de custos econômicos e legais. 

Diante da necessidade de medidas que visem atenuar 
a contaminação dos trabalhadores rurais por herbicidas, e 
tendo em vista a problemática da dificuldade do uso de EPIs 
por parte de muitos trabalhadores, ações como treinamen-
tos periódicos com esses profissionais se fazem necessárias. 
Para tanto, os empregadores poderiam implantar um pro-
grama de boas práticas e segurança do trabalho, estabele-
cendo metas e incentivando o alcance delas. Ademais, maior 
rigor na fiscalização de uso também deve ser implementado. 
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